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ei N.o 034/2006.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRZES PARA A
ELABORAçÃO DA LEI ORçAMENTÁRIA
PARA O EXERCÍCIO DE 2OO7 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

'' Art. 1o - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2o, da
Constituiçáo Federal, no aÍtigo 40 da Lei Complementar no '101, de 4 de maio de
2000, as diretrizes orçamentárias do Municípao paê 2OO7, compreendendo:

l. propriedades e metas da administração pública municipal;
ll. organização e estrutura dos orçamentos;
lll. diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município e suas

alterações
lV. disposiçôes rêlativas à dívida pública municipal;
V. disposições relativas as despesas do Município com pessoal e encargos

sociais;
Vl. disposiçôes sobre alteraçÕes na lêgislaçâo tributária do Município;
Vll. disposiçÕesfinais.
Parágrafo único. lntêgram esta lei os seguintes Anexos:

| - de Metas Fiscais; e
ll - de Riscos Fiscais.

§ 1o - Os orçamentos municipais e Íespectivas contabilizações pelo método das
Partidas Dobradas, das Contas de Govemo e Contas de Gestão, obedecerâo para
fins de registro, demonstrativo e consolidação, além de códigos locais, as
seguintes disposiçóes da Lei Federal n.o 4.320164.

l. Anexo l, Especmcação da Receita,
ll. Adendo l, Especmcaçâo dos Elementos da Despesa;
lll. Adendo lV, Especificaçáo da Despesa;
lV. Anexo V, Classificação Funcional-Programática com código e estruturâ;
V. Quadros demonstrativos dos Adendos V, Vl, Vll, Vlll e Xl.

Art. 20 - O Plano Plurianual para o período de 2006 a 2009, estabelece as
prioridades e as metas para o exercício de 2007.
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§ 1o - As metas constantes do anexo desta lei terão precedência na alocação de
recursos nos orçamentos para o exercício de 2007, não constituindo as últimas em
limite à programação das despesas.

§ 2o - Oconendo mudança de moeda, extinção do indexador, dolarização da
moeda nacional, mudança na política salarial, corte de casas decimais, e qualquer
outra oconência no Sistema Monetário Nacional, Íica o Poder Executivo Municipal,
através de Decreto, autorizado para a adequar os sistemas orçamentário,
financeiro e patrimonial à estas modificações, os quais teráo seus valores
conigidos imediatamente, para que o equilíbrio dos reÍeridos sistemas, seja
conservado e estes não sofram prejuízo manifesto capaz de inviabilizar,
têmporária ou definitivamente a continuidade do funcionamento da máquina
administrativa.

Art. 3o - As receitas próprias e de órgâos, fundos, autarquias, inclusive as
êspeciais, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das
empresas públicas e sociedade de economia mista, desta Lei, somente poderão
ser programadas para atender, integralmente, suas necessidades relativas ao
custeio administrativo ê operacional, inclusive pessoal e encargos sociais, bem
como ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida.

Art. 40 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará
ao Poder Lêgislativo, obedecido o disposto na Lei Federal n.o 4.320164 e o § 50 do
arl. 42 da Constituição Estadual, para exame e deliberação da Câmara Municipal
no prazo estabelecido na Lei Orgânica Municipal, seÉ constituído de:

l. texto de lei;
ll. consolidação dos quadros orçamentários;
lll. anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, descriminado a

receita e a despesa na furma definida nesta lei;
lV. anexo do orçamênto de investimento a que se refere o art. í65, 50, ll, da

Constituição, na forma definida nesta lei, ê
V. discriminação da legislação da receita e da despesa, reÍerente aos

orçamentos Íiscais e da seguridade social.

§ 10 - lntegraráo a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o
inciso ll deste artigo, incluindo os comprovantes referenciados no art. 22, inciso lll,
da Lei n.o 4.320164, de'l'7 de março de 1964, os seguintes demonstrativos:

Parágrafo único - Na destinação dos recursos de que trata o "caput" deste artigo
para atender despesas com investimentos seráo priorizadas as contrapartidas dos
Íinanciamentos.
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l. da evoluçáo da receita do Tesouro Municipal, segundo categorias
econÔmicas e sêus desdobramentos em fontes, discriminados cada
imposto e demais Íeceitas públicas de transfeéncias e de anecadaçâo
direta e as náo tributárias;

ll. da evoluçâo da despesa do Tesouro Municipal, segundo categorias
econÔmicas e grupos de despesa;

lll. do resumo das receitas dos oçamentos fiscais da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos;

lV. do resumo das despesas dos orçamentos Íiscais da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por categoria econômica e oÍigem dos recursos;

V. da receita e da despesa, dos orçamentos fiscais e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, segundo categoÍias econômicâs, conÍoÍme anexo
I da Lei n.o 4.3201ô4, de 1964, e suas alteraçôes;

Vl. das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, isolada e
conjuntamente, de acordo com a classmcaçâo constante do anexo lll, da
Lêi n.o 4.320/64 e suas alterações;

Vll. das despesas dos orçamentos Íiscais e da sêguridade social, isolada e
conjuntamente, segundo o Poder do órgâo, por grupo de despesas e Íontes
de recursos;

Vlll. das despesas dos orçamentos Íiscais e da segurlrade social, isolada e
conjuntamente, segundo a função, programa, subprograma e grupo de
despesa;

lX. dos recursos do Tesouro Municipal, diretamente aÍÍecadados, nos
orçamentos Íiscais e da seguridade social, por Órgão;

X. da programação, referente à manutenção e ao desenvolvimento do ênsino,
nos termos do ar1. 212, da Constituição, ao nível de órgâo, detalhando
fontes e valores por categoria de programação;

§ 20 - A mênsagem que encaminhar o projeto de Lei OÍçamentária Anual conterá:

| - Relato sucinto da conjuntura econÔmica do Município, baseada no cenáío
macroeconômico para 2OO7 ,

ll - resumo da politica econômica ê social do Govemo Municipal;
lll - avaliação das necessidades de financiamento do setor público municipal,
explicitando receitas e despesas, bem como indicando os resultados primário e
operacional implicitos no projeto de lei orçamentária ânual para 2007, os
estimados para 2006, e os observados em 2005 e 2@4;
lV - justificativas da estimativa e da faxação, respectivamentê, dos principais
agregados da receita e da despesa.

§ 30 - Acompanharão o projeto de Lei Orçamentária Anual, demonstrativos
contendo âs seguintes informações complementares:
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l. Resultados correntes dos orçamentos Íiscais e da seguridade social;
ll. Recursos destinados ao ensino pré-escolar e ensino fundamental de forma

a caracterizar o cumprimento do disposto nos arts. 212 e, *1.60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias;

lll. Consolidaçáo dos investimentos programados nos oçamentos do
Município, por órgãos e unidade orçamentária, eliminada a duplicidade;

lV. Discriminação dos subprojetos em andamento, cuja êxecuÉo financeira,
até 30 de junho de 2006, ultrapasse vinte por cento do seu custo total
estimado, informando o percentual de execução e custo total acima
referidos, observado o que êstabelece o inciso 02, do art. 10 desta lei;

V. Obras ou serviços constantes da proposta oçamentária que tenham tido
sua execução intenompida há mais de dois anos, indicando subprojeto/sub-
atividade orçamentária correspondente, órgáo, etapa em êxecução da obra,
custo total atualizado, custo para sua conclusão e empresa executora;

Vl. a memória de cálculo sucinta da estimativa de gastos com pessoal e
encargos sociais e com o pagamento de beneÍicios previdenciários para o
exercício de 2007:

Vll. a memória de cálculo de estimativa das despesas com âmortização e com
juros e encargos da dÍvida pública intema e/ou extema mobiliária municipal
em 2007, indicando as taxas de juros, os deságios e outros encargos;

Vlll. o efeito, por região, deconente de isençôes e de quaisquer outros
benefícios tributários, indicando, por tributo e por modalidade de beneficio
contido na legislação do tributo, a perda da receita quê lhes possa ser
atribuída, bem como os subsídios financeiros e creditícios concedidos por
órgão ou entidade da administraçâo direta e indireta com os respectivos
valores por espéciê de beneÍicio, em cumprimento ao disposto no art. 165,

§ 60, da ConstituiÉo Federal;
lX. o gasto com pessoal e encargos sociais, por Poder e total, executado nos

últimos três anos, a execuçáo provável em 2006 e o programado para
2007, com a indicação da represêntatividade percentual do total em relação
à receita coÍrente líquida, nos termos do art. 38 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias;

§ 40 - Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior
serâo elaborados a preços da proposta orçamentária, explicitada a metodologia
utilizada.

Art. 50 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderão a
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgáos, autarquias e
fundações, instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das emprêsas
públicas, sociedade de economia mista e demais enüdades em que o Municipio,
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direto ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e
que dela receberam recuBos do Municipio apenas sob a forma de:

participação acionária;
pagamento pelo fomecimento de bens e pela prestaçáo de serviços;

Art. 60 - Para efeito do disposto no art. 40 desta lei, o Poder Legislativo, as
Secretárias de Govemo, as administrações dos fundos especiais, as autarquias,
fundaçôes, as empresas municipais e demais administraçôes dos órgâos públicos
municipais e contas de gestões, encaminharão até o dia 01 de agosto de 2006, à
Secretaria de Planejamento do Município ou órgão responsável pela elaboração
do orçamento municipal, suas respectivas propostas orçamentária, para fins de
exame técnico de viabilidade ê consolidação, sob pena de terem suas propostas
fixadas com base nos atuais custos administrativos.

Parágrafo Unico - Existindo Procuradoria-Geral na estrutura organizacional do
MunicÍpio, esta encaminhará à Diretoria de Orçamento, ate 01 de agosto do
conente ano, a relação dos débitos deconentes de precatórios judiciários a serem
incluídos na proposta orçamentária <le 2007 devidâmentê atualizados, conforme
determinado pelo art. 100, § 1o, da Constituição Federal, e discriminada por
órgãos e grupos de despêsas, especrficando:

| - número e data do ajuizamento da ação originária;
ll - número do precatório;
lll - tipo da causa julgada;
lV - data da autuâÉo do precatório;
V - nome do beneficiário;
Vl - valor do precatório a ser pago;
Vll - data do tÉnsito em julgado; e
Vlll - número da vara ou comarca de origem.

Art. 70 - Os orçamentos fiscais e da seguridade social discriminarâo a despesa Por
órgão e unidade orçamentária, segundo a classificação funcional-programática,
expressa por categoria de programaçáo em seu menor nível.

§ 1o - As catêgorias de programação de que trata o caput deste artigo poderão se
identificados por subprojetos ou sub-atividades, com indicaçáo das respectivas
metas.

§ 2o - Os subprojetos e sub-atividades se for o caso, serão agrupados em poetos
e atividade, contendo uma sucinta descrição dos respectivos objetos.
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§ 3o - No projeto de Lei Orçamentária Anual podeÉ ser atribuído a cada
subprojeto e sub-atividade, para fins de processamento, um código numérico
sequencial que constará da lei oçamentária anual.

§ 4o - O enquadramento dos subprojêtos e sub-atividades na classificaçâo
Íuncional-programática deverá observar genericamente os objetivos precípuos dos
projetos e atividades, independentemente da entidade executoE e do
detalhamento da despesa.

§ 50 - As modificaçÕes propostas nos termos do art. 166, §§ 3o, 4o e 50, da
Constituição Federal deverâo preservar os códigos numéricos sequenciais da
proposta original.

§ 60 - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação aprovadas na Lei
Orçamentária ê em seus creditos adicionaas poderáo ser modificadas mediante
publicação de ato do Poder Executivo, com a devida justificativa, para atender as
necessidades de execuçâo logistica do pojeto e ou atividade respectiva através
de detalhamento da despesa, utilizando os mesmos recursos para os fins
respectivamente progÍamados.

Art. 8o - A modalidade de aplicação a que se refeÍe o § 60 do artoo anterior
destina-se a indicar o responsável pela êxecução e será identificada na Lei
Orçamentária e créditos adicionais pelo código gêral (0000.00000000.00)
conforme abaixo:

ilt

0000 = Código inicial que identmca o órgão e a un'tdade orçamentária;
00000000 = Cócligo que identifica a tunção, subtunçâo, programa, pÍojeto
ou atividade,
00 = Código que identifica a sêquência dos poetos ou atividades.

Art. 9(, - O pmjeto de lei orçamêntária anual poderá conter autorização para a
abêrtura de créditos adicionais suplementares mediante ediÉo cle decretos do

Executivo. Os créditos adicionais utilizarão idêntica forma de codificação e

programaçâo estabelecida para a Lei Orçamentána Anual.

§ 10 - Acompanharão os projetos de lei relativos a autorizaçôes de crÉditos

adicionais especiais, exposiçôes de motivos circunstanciadas que os justmquem ê
que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotaçÕes propostas sobre
a execuçáo dos projetos ou atividades coÍrespondentes.

§ 2o - Os decrêtos de abertura de créditos adicionais especiais ou, suplementares
aos programas, seÉo acompanhados, na sua publicaçáo, de exposição de
motivos que inclua a justíicativa e a indicaçáo dos efeitos dos cancelamêntos de

{.ô.
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dotaçôes sobre a exêcução dos projetos ou atividades atingidos e suas metas,
integrando-se automaticamente ao universo orçamentário anual.

§ 30 - Cada poeto de lei e dêcreto deveÉ restringir-se a uma única modalidade
de crédito adicional, indicando os novos programas ou os programas a serêm
suplementados, ocorrendo a abertura e respectivo desdobramento como
preceituam os arts. 43 e 46 da Lei Federal n.o 4.320164.

Ar1. '10 - Nas previsões de receita ê na programação da despesa observar-seé

01 . - Nas previsões de receitas

| - As previsões de receitas obseNarão as noÍmas técnicas e legais, consideÍarão
os efeitos das alterações na legislaÉo, da variaÉo do índice de preços, do
crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serâo
acompanhadas de demonstrativo de sua evoluçâo nos últimos três anos, da
projeÉo paÍa os dois seguintes àqueles a que se reÍeÍirem, e da metodologia de
cálculo e premissas úilizadas.
ll - Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se
comprovado eÍTo ou omissáo de ordem técnica ou legal.
lll - O montante previsto para as receitas de operaçôes de crédito nâo podêrá ser
superior ao das despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária.
lV - Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual as receitas
pÍevistas serâo desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas bimestrais de
aÍTecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas
para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos
tributários passíveis de cobrança administrativa.

02 - Na progÍamação da despêsa não poderáo seÍ:

il

Íixadas despesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras;
incluídos subprojêtos com a mesma Íinalidade em mais de um órgão,
incluídas despesas a título de lnvestimentos - Regime de Execução
Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente
reconhecidos, na forma do art. 167, § 30, da Constituiçâo;
transferidos a outras unidades orçamentáÍias do mesmo Órgão os rêcursos
recebidos por transferência, ressalvados os casos do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação e Fundo Nacional de Saúde;

ilt
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§ 10 - Excetuados os casos de obras cuja natureza ou continuidade fÍsica não
permitam o desdobramento, a Lei Oçamentária Anual não consignará recursos a
projeto que se localize em mais de uma unidade orçamentária ou que atenda a
mais de uma-

Art. 11 - Podêráo ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes
alteraçôes na área da administração tributária, observadas, quando possível, a
capacidade econômica do contribuinte e, sempre, a justa distribuição de renda:

1*

§ 2" - O total de emendas à proposta orçamentária náo poderá exceder ao limite
da fixaçáo dos respectivos volumes das reservas de contingência dê que trata o
art. 16 desta lei.

| - atualizaçáo da Planta Genérica de Valores do Municipio;
ll - revisão e atualização da legislação sobre lmposto Predial e Tenitorial Urbano,
suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, remissÕes ou
compensaçôes, descontos ê isençôes,
lll - revisâo e atualização da legislação sobre taxas pela prestação de serviços,
com a finalidade de custear serviços especíÍicos e divisíveis colocados à
disposiçâo da populaÉo;
lV - revisâo e atualizaçáo da legislação sobre a contribuição de melhoria
deconente de obras públicas;
V - revisão da legislação reÍerente ao lmposto sobre SeÍviços de Qualquer
NatuÍeza;
Vl - revisão cta legislaçâo aplicável ao lmposto sobre a Transmissão lnter Vivos e
de Bêns lmóveis e de dirêitos reais sobre imóveis;
Vll - revisâo da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder dê polícia
administrativo;
Vlll - rêvisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interêsse público
e a justiça fiscal, bem como minimizar situações dê despesa com lançamentos e

cobrança de valores inisóÍios;
lX - revisão da legislaÉo sobre o uso do subslo e do espaço *reo da Cidade;
X - adequação da legislaçâo tributária municipal em dêconência de alteraçÕes das
normas estaduais e federais,
Xl - modemização dos procedimentos de administraçáo tributária, especialmente
quanto ao uso dos recursos de inÍormática-

§ 10 - Os projetos de lei que objêtivem modificaçÕes no lmposto Predial e
Tenitorial Urbano deverão explicitar todas as alterações em relação à legislaçâo
atual, de tal forma que seja possível calcular o impacto da nedida no valor do
tributo.
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§ 20 - Considerando o disposto no artigo 1 1 da Lei Complementar Federal no 101 ,

de 2000, deveráo sêr adotadas as medidas necessárias à instituiçáo, previsáo e
efetiva anecadaçáo de tributos de competência constitucional do Município.

Aí1. 12 - AIém da obseNância das prioridades e metas fixadas nos termos do art.
20 dêsta Lei, a Lei Orçamentáía e seus créditos adicionais somente incluirâo
subpÍojetos novos se:

il.

tiverêm sido adequadamênte contemplados todos os subprojetos em
andamento;
os recursos alocados viabilizaÍem a conclusão de uma etapa ou a obtenção
de uma unidade completa.

sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social,
saúde, ou educação.
estejam registÍadas nos Conselhos Municipais de Assistência Social ,

Saúde ou Educação, dependendo da área de atuaçâo da entidade;
sêjam vinculadas a organismos intemacionais de natureza filantrópica,
institucional ou assistencial;
atendam ao disposto no arl. 2M da Constituição Federal, no art. 61 do Ato
das Disposiçôes Constitucionais Transitórias;
ser sediada no Município; e,
que asseguÍem a destinação de seu patrimÔnio a outra instituiçáo com o
mesmo fim e com sede do Município, ou ao Poder Público, no caso de
encenamento de suas atividades.

Art. 13 - Os recursos para compoÍ a contrapartida de empréstimos intemos e
êxtemos e para o pagamento de sinal, amortizaçâo, juros e outÍos encargos,
observados os cronogramas Íinanceiros das respectivas operações, nâo poderão
ter destinaçáo diversa da progÍamada, exceto se comprovado documentalmentê,
ero na Íixação desses recursos.

Parágrafo Unico - Excetua-se do disposto no caput dêste artigo a destinação,
mediante a abêrtura de crédito adicional, de recursos de contrapartida para a
cobertura de despesa com o pessoal e encargos sociais, sempre que Íor
evidenciada a impossibilidade da sua aplicaÉo original.

Art. 14 - É vedada a inclusão, na Lei Orçâmentária Anual e em seus créditos
adicionais, de dotações a título de auxílios ou subvenções sociais, ressalvadas
aquelas dêstrnadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividade de
natureza continuada, que preencham uma das seguintes condiçôes:

il

ilt

tv.

VI
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§ 1o - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada
sem fins lucrativos deverá apresentar declaraçôes de funcionamento regular,
emitida no exêrcício de 2OO7, por três autoridades locais e comprovante de
regularização do mandato de sua diretoria.

§ 2o - E vedada, ainda, a inclusâo de dotaçáo global a tÍtulo de subvenções
sociais.

a. relatórios consubstanciados das atividadês;
b. balancetefinanceiro;
c. recolhimento do saldo monetário que houveÍ:
d. comprovaçáo de desempenho.

§ 3o - A destinação de recursos a entidade privada com sede no Município para
atendimento às ações de assistência social, saúde e educação, serão realizadas
por intermédio de transÍerências intergovernamentais, mediante plano de
aplicaÉo indicada a unidade de medida de desempênho e requerimento do seu
titular, devendo sua prestação de contas ocoÍrer até o último dia útil do Exercício a
que se reÍere a presente Lei, composta dos seguintes documentos.

Art. 15 - As transferências de recursos do Município, consignadas na Lei
Orçamentária Anual, para as instituiçÕes, a qualquer título, inclusive auxílios
financeiros e contribuições, serão realizadas exclusivamente mediante convênio,
acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, na forma da legislaçâo vigente,
ressalvadas aquelas decorrentes de recursos originários da repartição de receitas
previstas em legislaçáo espêcífica, as repartiçôes de receitas tributárias, as
operações de créditos para a atender a estado de calamidade pública legalmente
conhecido por ato do Poder Executivo, e dependerão da comprovação por parte
da unidade beneÍiciada, no ato da assinatura do instrumento original, desde que
não esteja inadimplente com:

l. o fisco da União, inclusive com as contribuiçôes de que tratam os arts. í95
e 239 da Constituiçâo;

ll. as contribuiçÕes para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços; e
lll. a prestaçáo de contas relativas a recursos anteriormente recebidos da

administração pública municipal, através de convênios, acordos, ajuste,
subvenções, auxílios e similares;

lV. fisco do Município.

§ 1'- É obrigatória a contrapartida da instituição, que poderá ser atendida através
de recursos financeiros ou bens e serviços economicamentê mensurávêis e será
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estâbelecida de modo compatível com a capacidade da respectiva unidade
beneficiada, tendo como limite máximo:

§ 20 - A existência de contrapartida fixada no parágraÍo anterior não se aplica aos
recursos transÍêridos pela união e Estados:

il.

oriundos de operaçÕes de créditos intemas e extemas salvo quando o
contrato dispuser de forma diferentes;
oriundos de dot4óes de organismos intemacionais ou de govemos
estEngeiros e de programas de conversão de dívida extema doada para os
Íins ambientais, sociais, culturais ê de segurança pública;
para atendimento dos programas de educação fundamental e as açÕes
incluídas nos bolsÕes de pobreza identificados como áreas prioritárias no
Programa Comunidade Solidária.

§ 30 - Caberá ao órgão transferidor do MunicÍpio

a exigência de indicaÉo compÍomissada de um preposto cooÍdenador do
programa; e,
acompanhar a execução das sub-atividades ou subprojetos desenvolvidos
com os recursos transferidos.

§ 40 - As tÍErnsferências previstas neste artigo sêrão feitas mediante apresentaÉo
de plano de trabalho, devendo o empenho ocoÍrer até a data da assinatura do
respectivo acordo, convênio, ajuste ou instrumento congênere, e os demais
registros próprios nas datas da oconência dos Íatos correspondentes.

§ 5' - O disposto deste artigo aplica-se igualmênte à concessão de empréstimo,
ftnanciamento ou aval pelo Município autorizado por lei, inclusive suas autarquiâs,
fundaçÕes, empresas públicas e sociedades de economia mista em que o
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital.

§ 60 - A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necêssidades
de pessoas fÍsicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei
específica, atender às condições estabelecidas nesta lei e estar prevista no
orçamento ou em seus créditos adicionais, até o limite de dez por cento da receita
conente líquida.
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| - no caso de material e serviços.
11o/o (dez por cento) de contrapartida;

ll - no caso equipamentos e obras:
20% (vintê por cento de contrapartida.
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§ 70 - Na concessão de crédito a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob o
controle direto ou indirêto, os encaÍgos financeiros, comissões e despesas
congêneres não serão inÍêriores aos definidos em lei ou ao custo de captação,
com o mesmo prazo de amortização estabelêcido para o Municipio junto a
instituiçáo financeira.

Art. 16 - A lei orçamentária conterá dotação para rêserva de contingência até o
limite máximo de cinco por cenlo da receita conente liquida prevista para o
exercício de 2006, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros
riscos e eventos Íiscais imprevistos, incluindo-se nesses as alteraçóes e
adeguaçÕes deconentes de Íalha de previsão orçamentária.

AÍt. 17 - Na programação a cargo do Setor de Finanças incluir-se-á as dotaçÕes
destinadas a atênder as despesas com:

pagamento da divida intema; e
pagamentos dos precatórios:

§ 1o - As demais Secretarias incluirão dotações destinadas a manutençâo dos
serviços anteriormente criados e para aquisição de bens de capital, necessários
ao perfeito funcionamento e operacionalidadê de suas atribuiçôes e competências
administrativas, subordinadas as respectivas contas de gestôes sobre as quais
responsáveis prestarão contas regulares.

§ 2o - Os progréimas de Educaçáo do Ensino Pré Escolar e do Ensino
Fundamental e os de Saúde, à conta dos respectivos fundos especiais, poderão
ser suplementados e efetuadas as transposiçôes de dotaçÕes que se fizêrem
necessários, utilizando recursos orçamentános dos mesmos programas,
destinados a agilizar o processo de aplicaÉo, do cumprimento das obrigações
constitucionais e, para manutenção dos efeitos da descentralização, observadas
as dêcisÕes dos respectivos conselhos municipais sobre as reais nêcessidades a
respeito da movimentação orçamentária, Íinanceira e patrimonial no exercício.

§ 3o - O Poder Executivo é autorizado a utilizar fundos de outÍos programas parEr

suplementar os recuÍsos oçamentários destinados à Educaçâo PÉ Escolar,
Ensino Fundamental e ao Sistema de Saúde, quando estes se tomarem
insuÍicientes paÍa os cumprimentos de suas obrigaçôes constitucionais e, os
recursos financêiros vinculados êstejam disponíveis.
§ 4o - A destinação de recuÍsos para aterÉer as despesas com açôes e serviços
públicos de educaçáo e saúde obedecerá ao princípio da descentralização.
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Art. 18 - O sistema de controle intemo gravaÉ na conta DIVERSOS
RESPONSÁVEIS, com o rêgistro em livro póprio e mensalmente, em nome do

\s





PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
Praça Sio Francisco. SlN. Ccntro

Salitre - CE

respectivo gestor, o valor global dos recursos liberados ê aplicados com prestação
de contas irregular, para atendimento ao disposto no art. 70 da Constituição
Federâl e os arts. 80 e seus §§ e os arts. 81, 83, 84 e do 87 a 90 e 93 do
Dêcreto-Lei n.o 200/67 , de 25102167.

Art.19 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotaçÕes destinadas
a atender às ações de saúde, previdência e assistência social e obedecerá ao
disposto nos arts. 194, 195, 196, 200, 206 e 212, § 40, da ConstituiÉo, e contará,
dentre outros, com recursos pÍovenientes:

das receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram,
exclusivamente, este orçamênto;
da contribuição parEr o plano de seguridade social do servidor, que sêÉ
utilizada, para despesas no âmbito dos encargos previderrciários da União
e,
do orçamento geral..

Parágrafo único - A destinâção de recursos para atender a despesas com ações e
serviços públicos de saúde e de assistência social obedeceÉ ao princípio da
descentralizaçâo.

Art. 20 - O orçamento da seguridade social discriminará as dotaçÕes relativas às
açÕes descentralizadas de saúde e assistência social, em categoías de
programação específicas dos órgáos e unidades orçamentárias.

Art. 21 - Nâo se aplicam às empresas integrantes do orçamento de investimento
as normas gerais da Lei 4.32o1il, no que conceme ao regime contábil, execuÉo
do orçamento e demonstrativo de resultado.

Parágrafo único - Excetua-se o disposto no caput deste artigo a aplicaçáo, no que
se couber, dos arts. 109 e 'l'10, da Lei n.o 4.32O1U, para as finalidades a que se
destinam.

An. 22 - Todas as despesas relativas à dívida pública municipal, mobiliária ou
contratual, e as receitas quê atênderão, constarão da Lêi Orçamentária Anual.

§ 1o - As despesas com o reÍinanciamento da dÍvida pública municipal, mobiliária
federal, intema e extêma, serão incluidas, na lei e em seus anexos,
separadamente das demais despesas com serviço da dívida.

§ 2o - Entende-se por refinanciamento o pagamento do principal da dÍvida pública
mobiliária municipal conigido, ê por sua amortização efetiva, seu pagamento com
recursos de outras fontes.
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§ 3o - Os Restos a Pagâr processados e os encargos e despesas
compromissadas a pagar até o final do exercício de 2007, não poderão exceder as
disponibilidades de caixa na consolidaçâo das contas no ato do enceÍramento do
exercício, estendendo-se a mesma obrigação às disponibilidades de caixa dos
recursos dos Fundos Especiais e respectivas obrigações financeiras conforme
resultados apurados, separadamente, em suas contabilidades, conforme
estabelece o § único do art. 80 da LC no 10112000.

§ 4o - O pagamento da despesa pública oconerá, no máximo, em 30 (trinta) dias
após sua liquidação, sendo vedada sua antecipação ou inversáo da ordêm
cronológica de pagamento.

§ 50 - Até o encenamento do expediente do último dia útil do mês de dezembro de
2007, os saldos não aplicados de recursos do Município, transferidos ao Poder
Legislativo e às contas de gestão ou instituiçôes conveniadas, deverão ser
devolvidos à Fazenda Municipal para efeito de consolidaçâo das contas, sob pena
de inscriçáo e registro do gestor na conta Diversos Responsáveis e, comunicação
aos órgãos de controle extemo, excluidos os saldos dos fundos especiais,
observados o disposto no art.í8 desta Lei.

Att.23 - Entende-se como despesa total com pessoal. o somatório dos gastos do
Município com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos
eletivos, cargos, funções ou empregos e de membros de Poder, com quaisquer
esFÉciês remunêratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis,
subsídios, inclusive adicionais, gratificaçõês, horas extras e vantagens pessoais
de qualquer natureza, bem como encargos sociais contribuiçôes recolhidas às
entidades de previdência.

§ 10 - Os valores dos contratos de terceirizaçáo de mão de obra que se referem à
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como
"Outras Dêspesas de Pessoal".

§ 2o - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a rcalizada no mês
em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o
regime de competência,

§ 30 - Na vêrificaçâo do atendimento dos limites deÍinidos neste artigo, náo serâo
computadas as despesas.

| - de indenizaÉo por demissão de sêrvidores ou empregados;
ll - relativas a incentivos à demissáo voluntária;
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lll - derivadas da aplicação do disposto no inciso ll do § 60 do art. 57 da
Constituição;
lV - dêconentes de decisão judicial e da competência cle período anterior ao da
apuração a que se refere o § ? do art- 18;
V - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico custeadas por
recursos provenientes.

a) da anecadaçâo de contribuições dos seguEdos;
b) da compensaçâo financeira de que trata o § 9o do art. 201 da Constituição;
c) das demais receitas diretamentê aÍrecadadas por fundo vinculado a tal

finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem
como seu supeÉvtt financeiro.

An. 24 - Para fins do disposto no caput do Art. 169 da Constituição Federal, a
despesa total com pessoal em cada periodo não poderá exceder a sessenta por
cento (60%) da receita coÍrente liquida estabelecida a seguintes proporçÕes:

l. 60/o (seis por cento) para o Poder Legislativo; e,
ll. 54o/o (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo

§ 10 - Para os fins previstos no art. 168 da Constituiçâo, a entrêga dos recursos
financeiros coÍrespondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão seÉ
a resultante da aplicação dos percentuais de que trata o parágrafo antêrior.

§ 2" - O percentual de 6% (seis por cento) estabelecido ao Pode Legislativo, seÉ
repartido entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com
pessoal, em percentual da receita coÍrente líquida, verificadas nos três exercícios
Íinancêiros imediatamente anteriores ao da publicaçáo da Lei Complementar n.o
101/2000 _ Lei de Responsabilidade Fiscal, corúorme o que dispõe seu § 1o, do
art. 20.

Art. 25 - E nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com
pessoal e não atenda:

I - as exigências dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar 101/00, ê o disposto no
inciso Xlll do art. 37 e no § 1o do art. '169 da Constituiçáo;
ll - o limite legal de coínprometimento aplicado às despesas com pêssoal inativo.

Parágrafo único - Tambêm é nulo de pleno direito o ato de que resuhe aumento
da despesa com pessoal expedido nos 180 (cento e oitênta dias) anteriores ao
final do mandato do titular do rêspectivo Poder ou órgáo referido no art. 20.
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Art- 26 - A verrficaçáo do cumprimento dos limites estabelecidos nesta lei, será
realizada ao final de cada Semestre.

Parágrafo único - Se a despesa total com pessoal exceder a 95o/o (noventa e
cinco por cento) do limite, são vedados ao Poden

| - concessão de contagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneraçâo a
qualquer titulo, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal
ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;
ll - criaçáo de cargo, emprego ou função;
lll - alteraçáo de estrutura de caneira que impliquê aumento de despesa;
lV - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso ll do § 60 do
art. 57 da Constituição e as situaçôes previstas na lei de diÍetrizes orçamentárias.

An.27 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites
deÍinidos nesta lei, sem prejuízo das medidas previstas no aft. 22 da LC n.
1O1|2OO0, o percentual excedente teÉ de ser eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, êntrê outras, as
providências previstas nos §§ 30 e 40 do art. 169 da Constituição.

§ 10 - No caso do inciso I do § 30 do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser
alcançado tanto pêh extinção de cargos e funções quanto pela reduçâo dos
valores a eles atribuídos.

§ 2o - E Íacultada a redução temporária da jomada de trabalho com adequaçâo
dos vencimêntos a nova carga horária.

§ 3" - Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o
êxcesso, o Município não poderá:

| - receber transferências voluntárias;
ll - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente federado;
lll - Contratar operações de crêdito, ressalvadas as desünadas ao
reÍinanciamento da dÍvida mobilÉria e as que visem à redução das dêspesas com
pessoal.

Art. 28 - No exercício financeiro de 2OO7, as despesas com pessoal ativo e
inativo, dos dois Podercs do Município observarão o limite estabelecido na Lei
Complementar no. 1 01/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Primeiro - Os Poderes Executivo e Legislaüvo fcam autorizados a
conceder aumento de vencimentos aos seus servidores até o limite cla inflação
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ocoÍTida no periodo compreendido entre o último aumento e a concessão,
observado o limite do "caput" deste artigo.

Parágrafo Segundo - Fica o Poder Executivo autorizado a realuar CONCURSO
PUBLICO, para fins de ocupação de vagas surgidas, para recompor o quadro
efetivo de servidores ou para atender necessidade da Administração.

Art. 29 - A concessão ou ampliação de incentivo ou beneÍicio de natureza
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de
estimativa do impacto orçamentário no exercícao em que deve iniciar sua vigência
e nos dois seguintes, observado o disposto nesta lei e a pelo menos uma das
sêguintes condições:

| - demonstraçâo pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa
dê receita da lei orçamentária, na forma da Lei Complêmentar n. 101/2000 e que
não afetaÉ as metas de resultados fiscais previstos no anexo proprio da lei dê
diretrizes orçamentárias;
ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no
caput, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,
ampliaÉo da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuiÉo.

§ 1o A renúncia compreênde anistia, remissâo, subsídio, crédito presumido,
concessão de isençáo em caráter não geral, alteraçâo de alíquota ou modificaçâo
de base de cálculo que implique redução discÍiminada de tributos ou
contribuiçôes, e outros beneficios quê conespondam a tratamento diferenciado.

§ 20 - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata
o caput dêste artigo deconer da condição contida no inciso ll, o beneÍício só
entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado
inciso.

| - as alteraçÕes das alíquotas dos impostos previstos nos incisos l, ll, lV e V do
art. 153 da Constituiçâo, na Íorma do seu § 10;

ll - ao cancelamênto de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos
custos de cobrança.

Art. 30 - Não será aprovado projeto de lei, que conceda ou amplie incentivo,
isenção ou beneficio, de natureza tÍibutária ou financeira, sem que se apresente a
êstimativa da renúncia de rêceita correspondente.
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§ 3o - O disposto neste artigo náo se aplica:
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Parágrafo único - A lei mencionada no caput deste artigo somente entrará em
vigor após o cancelamento de despesas em idêntico valor.

Art. 31 - E vedado ao Municipio durante a execução orçamentária do exercício a
que se referê a presente lei e após lançamento da obrigação tÍibutária e respectiva
notificação, sem prévia autorizaçáo legislativa:

l. conceder anistia ou rêduçáo de imposto ou taxas;
ll. pÍoÍrogar o prazo de pagamento c,a obrigação tributária;
lll. deixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento;
lV. aumentar o número de parcelas;
V. proceder ao encontro de contas;
Vl. efetuar a compensaçâo da obrigação de recolher rendas ou recêitas com

direito de crédito contra a Fazenda Municipal.

Parágrafo único - os valoÍes dos impostos e taxas podeÉo ser atualizados
monetariamente e cobrados, observado o seguinte:

o valor venal dos bens imóveis junto ao mercado de imóveis; e,
os custos operacionais dos serviços postos a disposiçáo dos contribuintes e
executados às custas do erário municipal.

Art. 32 - Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a
escrituraçâo das contas públicas observará as seguintes:

l- a disponibilidade de caixa constaÉ de Íegistro próprio, cle modo que os
Íecursos vinculados a órgâo, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e
escriturados de forma individualizada;
ll - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime
de competência, apurando-se, em caráter complementar. O resultado dos fluxos
financeiros pelo regime de caixa,
lll - as demonstrações contábeis compreendêrão, isolada e conjuntamente, as
transaçôes e operaçoes de cada órgáo, fundo ou entidâde da administração
direta, autárquica e fundamental, inclusive empÍêsa estatal dependente;
lV - as receitas e as despesas providênciarias serão apresentadas em
demonstrativos fi nanceiros e orçamentários êspecíficos,
V - as operaçõês de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas
de financiamento ou assunção de compromissos junto a terceira, deverão ser
escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variaÇão da dívida pública no
período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de crêdor;
Vl - a demonstração das variaçÕes patrimoniais dará destaque a origem e ao
destino dos recursos provenientes da alienaÉo de ativos.
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encargos incidentes, até o dia dêz de dezembro de 2007, observadas as
disposiçôes da Lei de Responsabilidade Fiscal - LC N.o 101/2000.

Art. 36 - A prestação de contas anual do Município incluirá relatório de exêcuçâo
na brma e com o detalhamento apresentado pela Lei Orçamentária anual.

Parágrafo único - Da prestação de contas anual constará necessaíamente,
informação quantitativa sobre o cumprimênto das metas físicas previstas na Lei
Oçamentária Anual.

Art. 37 - Os projetos de lei de créditos adicionais poderâo a qualquer tempo ser
solicitado ao Poder Legislativo, ressalvado o disposto no art. í 67, § 3o, da
Constituição Federal.

Art. 38 - São vedados quaisquer procedimentos no àmbito dos sistemas de
orçamento, programaçâo financeira e contabilidade, que viabilizem a execuçâo de
dêspesas sem compÍovação e súrciência clisponibilidade de dotaÉo
orçamentária.

Art. 39 - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual náo for aprovado pêla Câmara
Municipal até 31 de outubro de 2006, a programação dele constante poderá ser
executada, durante o exercício de 2OO7, em cadã mês, até o limite de doze avos
do total de cada dotação, na forma originariamente encaminhada ao Poder
Legislativo.

§ 10 - Considerar-se-á antecipaçáo de crédito, à conta da Lei Oçamentária, a
utilização dos recursos autorizada neste artigo.

§ 2o - Os saldos negativos eventualmente apurados êm virtude de emendas
aprêsentadas ao poeto de lei de orçamento no Poder Legislativo e do
procedimento pÍevisto neste aÍtigo serão ajustados, após sanÉo da Lei
Orçamentária, através da abertura, por decreto, de crêditos adicionais mediante
remanejamento dê dotações.

§ 3o - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotaçôes paEl
atendimento de despesas com:

l. pessoal e encargos sociais:
ll. pagamento de serviços de dívida;
lll. água, ênergia elétrica e telefone;
lV. combustíveis e peças,
V. o Sistema Nacional de Educação e respectivas obras;
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Vl. pagamento das despesas corentes relativas a operacionalização do
Sistema Unico de Saúde; e,

Vll. manutenção de serviços anteriormente criados e em pleno funcionamento.

Art. 40 - O Poder Executivo publicará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data
de publicação da lei orçamentária anual, os quadros de detalhamento da despesa,
por órgâo e unidade orçamentária integrantes do orçamento fiscal e da seguridade
social, a categoria econÔmica, o grupo de despesa, a modalidade de aplicação por
elemento de despesa;

§ 1o - E vedado aos responsáveis pelas contas de gestão, empenhar despesa
acima das disponibilidades Íinanceira mensais do respectivo órgão, suprindo
atender, rigorosamênte, a ordem cronológica dos pagamentos segundo a
liquidação da despesa, e, restituir à F azenda Municipal os saldos financeiros por

acaso existentes, até o ato do encenamento do expediente do dia 31 (trinta e um)
de dezembro de 2007.

§ 2" - O pagamento da despesa pública será efetuada pêlo seu valor bruto,

devendo o responsávet por ele, descontar na Íonte e recolher a Fazenda Munhipal
até o enceÍramento do expediente bancário e, em moeda conente do país, as

receitas dele geradas, utilizando para o competente recolhimento o Documento de

Anecadação Municipal - DAM, o qual somente terá validade quando das contas
autenticado pelo agênte bancário autorizado.

Art. 41 - Constará do sistema de contabilidade, em meio magnético, os bancos de

dados da Lei Orçamentária para fins de Registro das contas de gestáo e emissâo
de relatórios sintéticos e analÍticos.

§ 1o - Os relatórios de que trata o caput deste artigo conterão a execuçâo mensal

àos orçamentos fiscal e da seguridade social, classiÍicada segundo:

grupo dê receita;
grupo de despesa;
fonte;
órgâo;
unidade oÍçamentária;
tunção;
programa;
subprogramâ; e,
detalhamento por êlemento da natureza da despesa

ee
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o valor constante da Lêi Orçamentária Anual;
o valor criado, considêrando-se Lei Orçamêntária Anual e os créditos
adicionais apmvados;
valor previsto da receita,
valor arecadado da receita;
valor emprenhado no mês;
o valor empenhado até o mês;
o valor pago no mês;
o valor pago até o mês;
o controlê das contas bancárias;
a contabilidade sintêtica pêlo método das partidas dobradas;
a contabilidadê analítica por conta; ê,
a movimentaçáo patrimonial.

§ 4" - O relatório discriminará as despesas com o pessoal e encargos
sociais, de modo a evidenciar os quantitativos despendidos com os
vencimentos de vantagens, encargos com pensionistas e inativos e
encargos sociais.

Aft. 42 - O setor competente, após a publicação cla Lei Orçamentária Anual,
divulgará, para eÍeito das contas de gestão, fundos e entidade que integÍam os
orçamentos, o seguinte:

l. fontês de recursos parEl atender aos programas de trabalho,
ll. quadros demonstrativos da especificação dos programas de trabalhos;
lll. quadros demonstrativos da natureza de despesa, detalhada no mínimo por

elemento;
lV. quadro dos valores das cotas trimestrais;
V. quadro do cronograma de dêsembolso financêiro.

s,,,.1i*

§ 2o - lntegrará o conjunto de relatórios, a movimentaçáo da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, discriminado para cada um dos níveis
referidos no parágrafo anterior:

§ 3o - O relatório de execução orçamentária não conterá duplicidade, eliminando-
se os valores conespondentes às transÍerências intragovemamentais.

§ 50 - Além da parte relativa à despesa, o relatório de que trata o caput deste
artigo conterá demonstrativo de exêcuçáo da receita, de acordo com a
classmcação constante do anexo ll da Lei n.o 4.320164, incluindo o valor estimado
e o anecadado no mês, e acumulado no exercÍcio, bêm como informações sobre
eventuais reestimativas.
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Parágrafo único - A Fêzênda Municipal, durante a execuçâo orçamentária,
apresentará às gestóes administrativas, até 50 (quinto) dia útil de cada mês
vincendo, o mínimo recurso Íinanceiro disponível para o atendimento das
respectivas despesas.

Art. 43 - O Poder Executivo utilizará o sistema eletrônico de processamento de
dados em meio magnético rígido e/ou flexível para escrituraçáo e apresentaçáo de
matéria contábil relativa a execução orçamentária, financeira e patrimonial,
inclusive para Íazef prova junto aos óÍgãos de fiscalizaçáo com relaçâo a sua
obrigaÇáo mensal e/ou anual de prestar contas e. procêdendo as movimentações
contábeis, registros dos sêus controles intemos e o reforço oçamentário às
dotações até seu respectivo montante, utilizando o sistema eletrônico
computadorizado.

§ 1' - O Poder Executivo informatizará em modo multiusuário os sistemas
computadorizados dos controles intemos.

Àft. M - Aplica-se a esta Lei as demais disposiçôes da Lei n. 4320/ô4 e Lei
Complementar 1 01/2000.

Art. 45 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Paço da Prefeitura Municipal de Salitre, aos dois(o2) dias do mês de julho do ano
de dois mil e seis(2006)

)\ É/-$O.r)
or Manoe Ribei ro
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2OO7
ANEXO I - ANEXO DE METAS FISCAIS

I- AVALIAçÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS AO ANO ANTERIOR
(AÍt.4o, § 20, inciso I da Lei Complementar n.o 101, de 4 de maio de 2000)

2 - O percentual de 60% (sessenta por cento) da Receita Corrente Liquida para as
despesas com pessoal está dentro do limite definido pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

3 - Os Restos e pager estão sendo tretâdo com austeridede, de modo a pmvocar a
diminuição do endividamento do Município, e manutenção em patámares aceitáveis pela
LRF e pelo Tribunal de Contas dos Municípaos.

4 - As despesas pÍevistas no PP A 2002-2005 Íoram atendadas, senão totalmente, mas de
forma a atender as demandas sociais.

5 - Os percentuais de aplicação obrigatória em Saúde e Educação foram cumpridos

Desde a elaboreção da LDO do ano anterior, ficou evidenciado que equilíbrio
orçamenÉrio, item de relevância e destaque em funçâo das análises efetuadas por paÍte
do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará. Assim sendo, ficou provado
neste anexo, o esforço da Prefeitura pare zeraÍ o déÍlcit orçâmentário do Municipio,
ampliando assim a cepacidede de investimentos, e tentando alavancar um crescimento
econômico do Município.

O cumprimento das metas fiscais do exercício anterior demonstrou o comprometimento
do Govemo Municipal de SALITRE com as políticas fiscais, adaptando-se a níveis de
gastos compatíveis com as pêrspectivas macroeconômicas de médio e longo prazo a fim
de garantir um crescimento econômico e um etendimento das prioridades sociais do
Municipio.

Com relação es dernais exigências contides na Lei Complementar n.o í 0í /2000-LRF,
pauletinemente estão sendo cumpridas, observadas ainda, as constantes mudanças na
economia nacionel que também influenciam de forma incisiva nos programas e metas
municipais.

1
çí

As metas relativas ao ano anterior do município de SALITRE, foram atingidas,
destacando-sê as seguintes oconências:

1- O déÍicit primário, conforme previsto na LDO do ano anteÍior, sofreu influência
negativa em decorrência do baixo crescimento do PIB do nosso País, o qual causou
mudanças significatives na pmgramação das despesas de vários municipios cearênses,
inclusive o nosso.
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Não obstante ao esfoço para o cumprimenlo das melas, avaliâmos que se tem obtidos
resultados satisfatórios e com grendes possibilidades de melhoras, sendo esperado para
o exeÍcício de 2006, um expÍessivo resultado superavitário nas finanças públicas do
Município, com o emprego das metas e prioridades previstos no PPA 2006-2009 e LDO.

Por Íim, pode-se constatar que a Administraçâo Municipal vem conduzindo a contento a
sua execução orçamentária e a meta de zezt de vez o déficit público municipal,
observando as metas progremadas.

II - DEMONSTRATIVO DAS METAS ANUAIS
(Art- 4", § 2o, inciso ll, da Lei Complemenlar n.o 10í de 4 de maio de 2000)

O objetivo da polítice fiscel a partir de 2000, ano da promulgação da LRF, tem sido a
estabilizaÉo da dívila pública de curto prazo (Restos a Peger). A extinção na trajetória
da dívida é indispensável para a retomada da capacidade de investimentos do Município.
Este objetivo direcionou a Íixaçâo de metas íiscais para o exercício financeiro de 2006 As
metas estabelecidas na LDO para o triênio 2006-2008, tal como determina a Lei de
Responsabilidade Fiscal, estão também coerentes com estês objetúos, salvo os
percalços encontrados através das dificuldades veÍificadas também na economia
nacional, que influenciaram de Íorma incisa a consecução dos objetivos pÍêtendidos pelos
Municípios.

Sendo assim, as metas íscais pera o exercício de 2007 foram projetadas na pretensão de
se conseguir saldos positivos da poupança coÍTente (receitas coÍTentes menos despesas
correntes), como intenção básica de incrementâr o nível de investimento do Setor Público,
manlendo os seÍviços de qualidade para e populaÉo e aumentando a capacidade de
atrair investimentos privados para o Município.

Nesse contexto, cabe ressaltar que os saldos financeiros devem apresentar uma
considerável evoluçâo no período pÍojetado para o período 2006-2009. Da mesma forma,
veriÍica-se um acentuado incremento no nÍvel de invêstimênlo do Município, garantindo os
recursos indispensáveis para e manutenção do crescimento e melhoria da qualidade de

vida do povo do nosso Município, os quais sêrão obtidos atravês de parcerias com os

Govemos Federal e Estedual.

[.r coNstDERAçÕES SOBRE AS METAS FISCAIS PARA 200712009 - CENÁR|O
MACROEGONÔMICO

Para os póximos três exercícios financeiros, as metas defêndidas em enexo póprio,
prevêem a manutenção do esforço Íiscal, traduzido na obtençâo de superávits que
permitam o pagamento da dívida de curto prazo (Restos a Pagar) e, consequenlemente, a

estabilizaçáo da dívida pública municipal e a retomeda da capacidade de investimentos
do Município, caso náo haja imprevisto na economia do país, como já deêndido
anteriormente.

w





PREFEITURA MUNICIPAL DE SALITRE
Praça São Francisco. SN, Centro

Salitre - CE

Podemos considerar o PIB como a principal variável para explicar o crescimento real das
receitas municipais, visto que boa parte das receitas tributárias e não tributárias, bem
como das transferências coÍrentes, acompanham o ritmo da atividade econômica. Assim,
consideramos para os anos de 2007, 2008 e 2009, um crêscimenb do PIB de 3o/o,3,5o/o ê
4%, respectivamenlê.

As taxas de inflaçâo consideradas para o período Íorám de 5,5Yo, 5o/o ê 4,8o/o,
respêctivemenle.

No que diz respeito à taxa de juros, levendo-se êm conta os valoÍes verificados no
primeiro tnmestre do ano, considerou-se para 2006 uma taxe de juros nominal média de
17o/o. A paí.ir daí estirnou-se uma queda pÍogÍessiva, ou seja, 16,5%, êm 2007, í5%, êm
2008, e de 14,75o/o, em 2009, em tunÉo da rnelhora esperada no ambiente
macroecônomico.

ÍII - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO OA RENÚNCIA DE RECEITA E DA MARGEÍI' DE
EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
(Art. 40, § 2o, inciso V, da Lei Complementar n.o 101, de 4 de malo de 2000)

III.I - RENÚNCIA DE RECEITAS:

Não é pretensão do Município de SALITRE para o ano de 2007 renunciar receitas.
Contudo, algumas supervêniências podem nos obrigar a renunciar algumas rubricas de
receitas, havendo a ocoÍTência de renuncia de receita serâo tomedes medidas
compensatórias na forma das disposhôes da LRF.

É importante destacar que os possíveis programas de atraÉo de indústria, comércio ou
serviços para o Município ou outros meios de captação da iniciativa privada, náo implicam
em renúncie de receita, por não compÍeenderem aMicaÉo de receita de parcela de
âÍecadação presente, e sim future.

Em atendimenlo ao previsto no art. 14, inciso l, da Lei de Responsabilidade
Fiscal, caso exisla durante o ano de 2007 a renúncia de receita, a mesma seÉ
considerada na estimaüva de receita da Lei Oçamentária e não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo proprio da Lei de Direfizes Oçamentárias,
oportunidade em que será pro.ietada uma nova programação Íinenceira obêdecendo á
capacidade financeira do Município.

III.II - EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO:

A expansão das despesas obrigatórias de ceráter continuado podêrá ser
incrementada, levando-se em consideraçâo e elevação das tarifas de serviços de
manutenção da máquina administrativa (água, energia, teleÍone,combustívêis, dentÍe
outros), o Íeajuste salaÍial do tuncionalismo publico municipal e a pópria expansão des
atividades municipeis, entre elas a manutenção de novas escolas e postos de saúde,
dentre outros servaços essenciais e imprescindíveis à população do município.
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Para compensar esse provável aumento nas despesas, a Administração municipal
adotaÉ, caso as previsôes se concrelizem, medidas paÍa a elevaçáo da anecadação
corrente, utilizando como meios de elevação o ÍecadastÍamento dos imóveis municipais,
conigindo distoÍçôes existentes, maior fiscalizaÉo, meior rigor na cobrançe da dívida
ativa, inclusive ajuizamento de processos, adequações ao Código Tíibutário Municipal, e
até mesmo a reduçáo de despesas, tudo com o objetivo equilíbrio fiscal entre as receitas
e as despesas.
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